
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA

  

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 020/2023

Processo Administrativo n.° 23100.016002/2023-92

 

Torna-se público que a UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA - UNIPAMPA, por meio da Seção de
Compras/DCC/CCLS/PROAD, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor valor,
na hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

 

Data da sessão: 15/08/2023

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/

Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação por dispensa de licitação de Serviço de Manutenção de Sistemas de proteção contra
incêndio no Campus São Borja, conforme condições, quanFdades e exigências estabelecidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será composta do item, de acordo com a tabela constante abaixo.

ITEM
 

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE
DE MEDIDA QUANTIDADE

VALOR 
UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

LOCAL DE
EXECUÇÃO

PRAZO DE
EXECUÇÃO

1

Manutenção de sistemas de
proteção contra incêndio.

Adaptação do sistema hidráulico de
combate a incêndio sob comando

com a pressurização de linha de
incêndio. Instalação bomba jockey,
substituição de válvulas de retenção

existentes, adaptação nas tubulações
e quadro de comando para

acionamento automático do sistema.
Compreendendo o fornecimento do

material e a instalação.

Unidade 1 13.573,33 13.573,33

O serviço deverá
ser executado no
seguinte endereço

Campus São
Borja, Rua

Monsenhor
Patricio Petit Jean,

3295, São
Borja, RS, CEP:

97670-000.

O prazo de entrega
do serviço concluído

é de 20 dias,
contados a partir da
emissão da ordem

de serviço,
prorrogáveis por

igual período.

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a parFcipação em
quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por parFcipar de um lote, deve o fornecedor
enviar proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Havendo divergência nas especificações entre o Aviso de Dispensa e o código do
Catálogo de Compras do Governo Federal, o fornecedor deverá atender as constantes no Aviso de
Dispensa.

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A parFcipação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de
Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0,
disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no
Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo
Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao
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provedor do Sistema ou ao órgão enFdade promotor do procedimento a responsabilidade
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não
autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuFvo, pessoa
Tsica ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto execuFvo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa Tsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enFdade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa Tsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infanFl, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em
subsFtuição a outra pessoa, Tsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efeFvidade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

 

2.3. Será permiFda a parFcipação de cooperaFvas, desde que apresentem
demonstraFvo de atuação em regime cooperado, com reparFção de receitas e despesas entre os
cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.

2.3.1.Em sendo permiFda a parFcipação de cooperaFvas, serão estendidas a elas os
beneTcios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao
disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConsFtuição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coleFvas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto conFdas na proposta, em especial o preço,
vinculam a Contratada.
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3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assisFndo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efeFvos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas conFdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanFdades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar
“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.8.1. que inexistem fatos impediFvos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no arFgo 3° da Lei Complementar nº
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49.

3.8.3. que está ciente e concorda com as condições conFdas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parFr de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.9. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização
de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto,
conforme o caso).

3.9.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaFcamente pelo sistema,
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto
neste aviso.

3.9.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.9.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.9.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais parFcipantes
do certame e para o órgão ou enFdade contratante. Apenas os lances efeFvamente enviados poderão
ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

 

4. FASE DE LANCES

4.1. A parFr das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automaFcamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances
também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa compeFFva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins
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deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a
melhor oferta é de 0,01 (um centavo de real).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá
o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente
de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automáFca
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo
tempo aleatório ou mecanismo similar.

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compaFbilidade do preço em
relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do esFmado pela
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obFda melhor proposta com preço compa\vel ao
estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na
ata do procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compa\vel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. contiver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em
seus anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

5.5.4. não Fverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou
seus anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou
menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respecFvos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normaFvo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

Aviso de Dispensa de Licitação SC 1210009         SEI 23100.016002/2023-92 / pg. 4Aviso de Dispensa de Licitação nº 020/2023 e anexos (1210048)         SEI 23100.016002/2023-92 / pg. 4



5.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o
preço global, os quan%ta%vos e os preços unitários %dos como relevantes, observado o critério de
aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as
especificidades do mercado correspondente;

5.7.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

5.7.3. será exigida garan%a adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha na ̃o consFtuem moFvo para a desclassificac ̧a ̃o
da proposta. A planilha podera ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este disposiFvo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicac ̧a ̃o de recolhimento de impostos e contribuic ̧ões na forma do Simples Nacional, quando
não cabível esse regime.

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade.

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos obrigatórios para fins de habilitação constam do ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso, os quais poderão ser solicitados do
fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manFdo pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
AdministraFva, manFdo pelo Conselho Nacional de JusFça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a subsFtuição das
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br//)

6.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
ImpediFvas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1. A tentaFva de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
inabilitação.

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado,
por falta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de parFcipação, a habilitação dos fornecedores será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
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6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando
solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do
fornecedor, exceto se a consulta aos síFos eletrônicos oficiais emissores de cerFdões lograr êxito
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração,
sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os beneTcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b)
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o
órgão ou enFdade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado

 

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco), contados a parFr da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emi%da à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está subs%tuindo o contrato, aplicando-se à relação de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões con%das no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas
nos ar%gos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 180 dias prorrogável conforme
previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

 

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administraFva o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Aviso de Dispensa de Licitação SC 1210009         SEI 23100.016002/2023-92 / pg. 6Aviso de Dispensa de Licitação nº 020/2023 e anexos (1210048)         SEI 23100.016002/2023-92 / pg. 6



Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

 8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praFcar ato fraudulento na execução do
contrato;

 8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração
falsa quanto às condições de parFcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

 8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praFcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor esFmado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federaFvo que Fver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos
dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se jusFficar a imposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federaFvos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens
8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práFca de
infração administraFva Fpificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraFvo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeFdas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesFgação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administraFvas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
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administraFvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo comeFdo por pessoa jurídica, com ou sem a parFcipação de agente
público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administraFvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784,
de 1999.

8.11. As sanções por atos praFcados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este Aviso.

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaFcamente aos fornecedores registrados no
Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obFda na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada
fora deste procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser uFlizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emiFdas pela
Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaFcamente transferida para o primeiro
dia úFl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e
na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam
o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;

9.13.3. ANEXO II.1 – Estudo Técnico Preliminar
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Bagé , 10 de agosto de 2023.

 

ANEXO I

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

 

1 - Regularidade fiscal, social e trabalhista:

1.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

1.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de cerFdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida AFva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relaFvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

1.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusFça do Trabalho,
mediante a apresentação de cerFdão negava ou posiFva com efeito de negaFva, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

1.5 - Prova de regularidade no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS).

 

 

Assinado eletronicamente por CLORI NAIM ORTIZ SOARES, Assistente em Administração, em
10/08/2023, às 14:04, conforme horário oficial de Brasília, de acordo com as normativas legais
aplicáveis.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.unipampa.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
1210009 e o código CRC A2A7C528.
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Termo de Referência 61/2023

Informações Básicas

Número do 
TR

UASG Editado por Atualizado em

61/2023 154359-FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO PAMPA

VINICIUS FISCHER 
GONCALVES

11/07/2023 16:56 (v 
6.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia; 23100.014542/2022-51

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de serviço de adaptação na rede hidráulica de combate a incêndio do Prédio Acadêmico III do campus São Borja,
com fulcro no  art.  75,  inc.  I,  da  Lei  nº  14.133/2021,  enquadrando-se  em dispensa de licitação em razão do baixo valor
econômico. 

1.2.  O procedimento de dispensa de licitação eletrônica encontra-se regulamentado pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 67
/2021. 

1.3. Aquisição nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM
Código 

Comprasnet PDM ESPECIFICAÇÃO
Unidade 

de 
medida

Quantidade
VALOR

UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 2763 871

Manutenção de sistemas de 
proteção contra incêndio. 
Adaptação do sistema hidráulico de 
combate a incêndio sob comando 
com a pressurização de linha de 
incêndio. Instalação bomba jockey, 
substituição de válvulas de retenção 
existentes, adaptação nas tubulações 
e quadro de comando para 
acionamento automático do sistema. 
Compreendendo o fornecimento do 
material e a instalação.

Unidade 01 13.573,33  13.573,33

                   

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.
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1.4 O prazo de vigência da contratação é de 180 dias, contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133, de 2021.

 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual , conforme detalhamento a seguir:2023

 

ITEM ID PCA no PNCP
Data da publicação 

no PNCP
ID do item no 

PCA
Classe e Grupo

Identificador da 
futura 

contratação

1
09341233000122-0-
000001/2023

13/02/2023 3191 871 154359-98/2023

 

3. Descrição da solução

  3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Não serão aceitos produtos em desacordo com as especificações constantes no presente Termo de Referência.

4.2. Havendo divergência nas especificações entre este Aviso de dispensa e o SIDEC, o fornecedor deverá atender as constantes
no Aviso. 

4.3. Nenhum produto constante do presente Termo de Referência poderá ser remanufaturado, recondicionado, reciclado ou de
segunda mão.

4.4. Todo o material deverá ser novo, produzido por empresa especializada e legalmente estabelecida, e sua procedência deverá
ser facilmente aferida pela embalagem. Não serão aceitos produtos de fabricação doméstica.

4.5. Os bens deverão ser fornecidos, obrigatoriamente, de acordo com as especificações constantes da proposta e o prazo de
entrega obedecido rigorosamente.

4.6. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da Proposta de Preços.
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Obrigações da Contratante

 

4.7. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços por meio de representante especialmente designado;

4.8. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços, inclusive comunicando a CONTRATADA, por 
escrito e tempestivamente, qualquer mudança de endereço de cobrança;

4.9. Permitir livre acesso aos empregados da CONTRATADA exclusivamente aos locais determinados para prestação dos 
serviços e relacionados;

4.10. Prestar as informações e os esclarecimentos, referentes aos serviços e fornecimentos contratados, que venham a ser 
solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

4.11. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada na execução dos serviços;

4.12 Efetuar o pagamento nas condições contratuais estabelecidas

4.13. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com os termos de sua proposta;

4.14. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

4.15. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso 
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais 
adequadas;

4.16. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme proposta de preços; .

4.17. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

4.17.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de 
recepção e apoio ao usuário;

4.17.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

4.17.3. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela 
contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

4.18. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços;

4.19. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

4.20. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao 
cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 
dependências, ou em local por ela designado.

 

Obrigações da Contratada

 

4.21. Indicar endereço, telefone fixo, e-mail e celular de contato da sede da empresa ou do escritório que a representará;

4.22. Executar os serviços com a observância na legislação vigente, bem como as normas da ABNT e Ministério do Trabalho e 
Emprego;

4.23. Observar, durante a execução do seu serviço para a CONTRATANTE as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho 
disponibilizando todo o material necessário à boa e regular execução dos serviços, incluindo Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI´s), aprovados pelo INMETRO e com o devido Certificado de Aprovação (CA) atualizado, conforme a exigência 
de cada função e posto de trabalho;
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4.24. Os empregados da CONTRATADA não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com a Universidade 
Federal do Pampa, sendo de exclusiva responsabilidade da empresa, as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, 
trabalhistas e fiscais;

4.25. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE; 
4.26. Cumprir as normas e regulamentos internos do CONTRATANTE;

4.27. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ou indiretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pela CONTRATANTE;

4.28. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus empregados no recinto da 
CONTRATANTE;

4.29. Assumir inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao patrimônio da CONTRATANTE ou de terceiros, por 
ação ou omissão de seus empregados ou preposto, na área de prestação dos serviços;

4.30. Cumprir as instruções quanto à execução e horário de realização dos serviços, bem como da permanência e circulação de 
seus empregados nos prédios da CONTRATANTE;

4.31. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou 
com mal súbito;

4.32. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da 
Administração;

4.33. Fornecer à equipe de trabalho uniforme, calçado e equipamentos de proteção individual, obedecendo ao disposto nas 
normas de segurança do Ministério do Trabalho, sem os quais os trabalhadores não terão acesso às dependências da 
CONTRATANTE;

4.34. Substituir o(s) empregado(s), por conta da CONTRATADA, em razão de conduta inconveniente;

4.35. Comunicar imediatamente ao representante da contratante toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a 
execução dos serviços contratados;

4.36. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, 
de acordo com o Art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

4.37. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos 
empregados necessários ao perfeito cumprimento do serviço, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

4.38. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal, os serviços 
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

4.39. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

4.39.1. responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer dano causado à União ou à 
entidade federal, devendo, em qualquer caso, a contratada ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade;

4.40. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as 
normas e determinações em vigor;

4.41. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa 
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do 
Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

4.42. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 
local dos serviços.
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4.43. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto.

4.44. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.45. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 
que fujam às especificações do memorial descritivo.

4.46. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios 
em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação;

4.47. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução 
do serviço;

4.48. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome 
de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de 
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.

4.49 Providenciar junto ao CREA e/ou CRT as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do 
contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

Vistoria 

4.50 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, a empresa interessada poderá realizar vistoria nas instalações 
do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08h30min às 
11h30min, turno manhã e das 14h às 17h, turno da tarde, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo e-mail: 
obras@unipampa.edu.br

4.51 Para a vistoria a empresa interessada, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando 
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.52 O Atestado de Visita Técnica do(s) local(is), comprovando o cumprimento da obrigação será fornecido pela Administração, 
conforme Anexo 1 deste Termo de Referência;

4.53 A UNIPAMPA não ficará com cópia dos documentos visados, sendo a empresa a exclusiva responsável no caso de perda ou 
extravio dos atestados de vistoria, não sendo expedida segunda via respectivo documento;

4.54 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou 
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a contratada assumir os ônus dos serviços 
decorrentes.

4.55 A empresa deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da contratação.

4.56 Caso a empresa não queira realizar a visita técnica, deverá apresentar em substituição ao Atestado de Visita Técnica, a 
Declaração de Responsabilidade formal assinada pelo(s) responsável (eis) da empresa, sob as penalidades da lei, que tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, que assume total responsabilidade por esse fato 
e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a 
UNIPAMPA, conforme modelo constante no Anexo 2 deste Termo de Referência.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega do serviço concluído é de 20 dias, contados a partir da emissão da ordem de serviço, prorrogáveis por 
igual período.
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5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 15 
dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 
força maior.

5.3. O serviço deverá ser executado no seguinte endereço Campus São Borja, Rua Monsenhor Patricio Petit Jean, 3295, São 
Borja, RS, CEP: 97670-000.

Garantia, manutenção e assistência técnica.

5.4 O prazo de garantia contratual do serviço, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contado a 
partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

5.5. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá 
complementar a garantia do serviço ofertado pelo período restante.

5.6 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus 
ou custo adicional para o Contratante. 

5.7 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos materiais pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de 
assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.8 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos equipamentos, 
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.9 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de 
primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 
fabricação do equipamento.

5.10 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos equipamentos que apresentarem vício ou defeito 
no prazo de até 7 (sete) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo 
Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

5.11. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.12 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou 
superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade 
dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

5.13 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de 
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal 
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.14 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

5.15 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, 
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de 
expirada a vigência contratual.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou a ata de registro de preços, ou
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido no edital de licitação, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis.

6.2. As obrigações deverão ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas do Termo de Referência, do Edital  e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.3 O início da execução do serviço só se dará após ordem de serviço assinada pelas partes.
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7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

7.1. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico ou pela equipe de fiscalização após a
comunicação pela empresa que o serviço foi finalizado e inspeção do fiscal ou equipe de fiscalização
para verificar a conformidade dos serviços executados.

7.2. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído/corrigido/refeito no prazo de 15 dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.4 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.5 No prazo de até 10 (vinte) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor deverá providenciar o 
recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços.

7.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do objeto, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas e por força das 
disposições legais em vigor.

7.7 Providenciar junto ao CREA e/ou CRT as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do 
contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010).

7.8 Não será admitida a subcontratação.

Liquidação

7.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

.2021

7.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após 
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.11 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.12 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.
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7.14 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.16 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme 
seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.17 O pagamento será efetuado nos termos da  ..Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por
item.

Exigências de habilitação.

8.2. Para fins de habilitação, o fornecedor deverá atender a de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista conforme 
disciplinado no Aviso de Dispensa de Licitação.

Qualificação Técnica

8.3 Para participar da dispensa deverá apresentar a seguinte documentação Habilitatória complementar: ATESTADO DE 
VISITA TÉCNICA ou DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE (modelos nos Anexos 1 e 2 deste Termo de Referência)

8.4 Comprovação da capacidade técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida 
pelo CREA ou CRT, nos termos da legislação aplicável em nome do responsável técnico e/ou membros da equipe técnica que 
participarão da instalação, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Termo de Responsabilidade 
Técnica (TRT), relativo à execução sistema hidráulico de combate a incêndio.

8.5 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da 
empresa, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu 
vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com a empresa ou com 
declaração de compromisso de vinculação contratual futura conforme modelo no Anexo 3 deste Termo de Referência.

8.6 Será considerado válido para comprovação de vínculo de trabalho do profissional o Atestado de Pessoa Jurídica, expedida 
pelo CREA ou CRT, contendo o profissional como responsável técnico junto a empresa.

8.7 Atestado de Registro de Pessoa Jurídica expedido pelo CREA ou CRT, em nome da empresa participante do processo de 
dispensa.

8.8. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.9 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, 
quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 9.800,00
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor total da contratação é de R$ 9.800,00 (nove mil e oitocentos reais e trinta e três centavos), conforme custos unitários 
apostos na do item 1.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 
da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: PROPLAN

II) Fonte de Recursos: 1000

III) Programa de Trabalho: 170518;

IV) Elemento de Despesa: 339039

V) Plano Interno: U20RKG0139N;

 

11. Sanções Administrativas

11.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações contidas no Art. 155 da Lei nº 14.133 
/21 que possa vir a cometer, e a ele serão aplicadas as sanções previstas no Art. 156 da mesma Lei, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa.

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

VINICIUS FISCHER GONCALVES
Engenheiro Mecânico

 Assinou eletronicamente em 26/06/2023 às 14:40:03.
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UASG 154359 Termo de Referência 61/2023

Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - ANEXOS TR.docx (16.3 KB)
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ANEXO 1 

MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
  
  
  

Dispensa de Licitação nº ___/2023 

  

  

Via única – entregue à proponente no ato da visita 

  

Atesto, por meio do presente, que o(a) Sr.(a) (...inserir nome…), portador(a) da 
cédula de identidade n°(...inserir identidade...), responsável técnico(a) da 
empresa (…inserir nome…), (…inserir qualificação completa…), compareceu 
ao Campus (…inserir campus/reitoria…), realizando vistoria “in loco” e 
obtendo, assim, todas as informações necessárias ao perfeito conhecimento 
do objeto do certame, bem como, todas as particularidades dos sistemas de 
edificações, para fins de estoques dos produtos mais utilizados na manutenção 
e para a adequada prestação de serviços e, consequentemente, para a 
elaboração de sua proposta. 

   

  

Local e data. 

   

Nome/assinatura do representante da Unipampa; 
Cargo do representante da Unipampa; 
Carimbo do responsável da Unipampa. 

 
 
 
 
  

Assinatura do responsável da empresa; 
Cargo do responsável da empresa; 

Carimbo do responsável da empresa. 
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ANEXO 2 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
  

Dispensa de Licitação nº ___/2023 
  

  

  

  

A empresa ____________________________________________, inscrita no 
CNPJ 
sob  o  Nº  _________,  com  sede  na  ________________________,  nº  ______,  na 
cidade   de   ____________,   visando   à   elaboração   de   proposta   relativa   ao 
Dispensa de Licitação nº ___/2023, que objetiva a execução do serviço 
de...___,  por  intermédio  do(a) 
sr(a)._____________________,     declara     que     tem     pleno 
conhecimento  das  condições,  dimensões  e  padrões  adotados,   peculiaridades 
inerentes  à  natureza  dos  trabalhos,  bem  como  onde  e em que condições 
deverão  ser  prestados os  serviços  descritos  no  Termo de 
Referência,  assumindo  assim,  sob  as  penalidades  da  Lei,  total 
responsabilidade   por   esse   fato   e   que   não   utilizará   deste   para   quaisquer 
questionamentos  futuros  que  ensejem  avenças  técnicas  ou  financeiras  com  a 
UNIPAMPA. 

  

  

  

  

  

__________________, ____/____/2023. 

  

  

(Assinatura do responsável pela empresa) 
(Nome) 
(R.G.) 

(Cargo) observações: emitir preferencialmente em papel que identifique a 
licitante
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ANEXO 3 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE VINCULAÇÃO FUTURA 
(OPCIONAL - ITEM 8.5 DESTE TERMO DE REFERÊNCIA) 

 

 
A empresa ……..............................., inscrita no CNPJ nº................., por intermédio 

de seu representante legal o(a) Sr.(a)............................, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº.................. e do CPF nº................/.., DECLARA, para fins legais, que 

sendo contratada na dispensa de licitação Nº ..../2023, procederá à vinculação futura 

do(a)  Sr.(a)............................, portador(a) da Carteira de Identidade nº.................. e 

do CPF nº................/.. para com a presente empresa para execução do objeto 

certame citado. 

 

 

...........,  ...... de ................... de 2023. 

 

 

 

___________________________________________________ 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

 

 

___________________________________________________ 

Nome e Assinatura do Profissional para vinculação futura 

 

 

Assinatura(s) com a indicação do nome completo do(s) 
empresário/sócios, profissional e número de documento de identificação 

oficial. 
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Estudo Técnico Preliminar 10/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 

2. Descrição da necessidade

O sistema hidráulico de combate a incêndio do Prédio Acadêmico III do Campus São Borja tem o acionamento automático da 
bomba de reforço através de pressostato e a pressurização do sistema é realizada apenas pelo desnível do reservatório superior. 
Entretanto, o desnível entre o reservatório e a bomba de reforço é aproximadamente nulo, o que prejudica a pressurização da rede 
no trecho onde a bomba é localizada e, decorrente disso, acaba gerando o risco de acionamentos indesejados da bomba de 
reforço. A instalação de uma bomba de pressurização, conhecida como jockey, sanará o problema relatado, pois o funcionamento 
automatizado do sistema garantirá a pressurização da rede hidráulica em toda a sua extensão.

É necessário que o sistema esteja funcionando adequadamente para que a edificação esteja segura quanto ao combate a incêndio e 
em acordo com o PPCI aprovado.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
CO-INFRA Carla Driely Morsch Vidal

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Qualificação Técnica Profissional

1.   Comprovação da capacidade técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT,
expedida pelo CREA ou CRT, nos termos da legislação aplicável em nome do responsável técnico e/ou membros da
equipe técnica que participarão da instalação, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Termo
de Responsabilidade Técnica (TRT), relativo à execução sistema de combate a incêndio.

1.1. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro
permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins
deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o
administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e
o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de
vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação.
1.2. Será considerado válido para comprovação de vinculo de trabalho do profissional o Atestado de Pessoa
Jurídica, expedida pelo CREA ou CRT, contendo o profissional como responsável técnico junto as licitantes.

Qualificação Operacional 

1. Atestado de Registro de Pessoa Jurídica expedido pelo CREA ou CRT, em nome da licitante.
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5. Levantamento de Mercado

Para a aquisição/contratação em tela foram analisados processos similares feitos por outros órgãos e entidades públicas, por meio
de pesquisa no âmbito de pregões e contratações públicas através do site https://www.comprasgovernamentais.gov.br/, com
objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da

Devido às características específicas da instalação, referentes ao posicionamento e dimensões de seusAdministração. 
componentes, não há contratações similares que atendam satisfatoriamente todas as peculiaridades da presente necessidade.

Também foi verificado junto aos fornecedores da iniciativa privada as distintas soluções que o mercado oferece. Após análise, 
elencamos abaixo algumas soluções supostamente aptas a atender às demandas de segurança contra incêndio da comunidade 
acadêmica:

Solução A: substituir apenas as válvulas defeituosas da rede de hidrantes.

Solução B: substituir as válvulas defeituosas, instalação e automatização de funcionamento de uma unidade de bomba de 
pressurização (jockey) na rede de hidrantes.

Ao observar as soluções postas, ponderando-se os encargos de cada uma delas, entende-se como mais adequado o apresentado 
pela solução B, pois apenas a substituição das válvulas não resolveria o problema de pressurização deficiente da rede de hidrantes 
existente e acionamentos indesejados continuariam ocorrendo.

 

6. Descrição da solução como um todo

Descrição do sistema existente

O sistema hidráulico de combate a incêndio da casa do estudante é composto pelo sistema tipo 1 (mangotinho) com tubulação de 
aço galvanizado de 2 1/2''. O sistema é abastecido por reservatório superior. A bomba de incêndio possui as seguintes 
características:

Vazão (m³/h): 18,3 a 10,6;
Altura manométrica (mca): 74 a 83 ;

Serviços a executar

Fornecimento e instalação de bomba jockey para pressurização da linha, sendo realizada as adaptações necessárias nas 
tubulações para a instalação da bomba, incluindo conexões e válvulas necessárias.
A bomba jockey deverá apresentar vazão máxima de 20 litros/hora e demais requisitos constantes no Anexo B da NBR 
13714.
Fornecimento e instalação de pressostato para acionamento da bomba jockey.
Suportes para as bombas.
Adaptação no painel de comando para automatização do sistema.
Fornecimento e instalação de válvulas de retenção.
O serviço contempla a instalação de todas as válvulas (retenção, registro, etc) tubulações e conexões para a realização da 
adaptação.
Deverá ser realizada todas as adaptações elétricas com a adaptação no quadro existente ou instalação de quadro 
complementar.
Após a conclusão das adaptações na instalação, a rede deverá ser pressurizada e realizado o teste na rede hidráulica de 
combate a incêndio. A bomba principal  deverá ser acionada de forma automática com acionamento de qualquer um dos 
pontos de mangotinho da edificação.
O sistema deve ser configurado de forma que após o acionamento da bomba principal o seu desligamento seja realizado 
apenas manualmente no quadro de comando da bomba de incêndio.
O serviço deverá ser executado com o fornecimento do material e mão de obra.
A empresa contratada deverá apresentar à Fiscalização a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) referente aos 
serviços a serem executados;

Considerações acerca o ciclo de vida do objeto
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A expectativa de vida útil dos componentes varia, sendo a bomba jockey capaz de operar por até 20 anos se as devidas 
manutenções preventivas forem realizadas corretamente, e dependem das condições de conservação do local, oscilações da rede 
elétrica, qualidade da água bombeada, programação de manutenções.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Deverá ser realizado uma unidade do seguinte serviço:

Manutenção de sistemas de proteção contra incêndio. Adaptação do sistema hidráulico de combate a incêndio sob comando com 
a pressurização de linha de incêndio. Instalação bomba jockey, substituição de válvulas de retenção existentes, adaptação nas 
tubulações e quadro de comando para acionamento automático do sistema. Compreendendo o fornecimento do material e a 
instalação.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 13.573,33

O menor valor obtido por meio da pesquisa direta com fornecedores foi de R$ 13.573,33 (treze mil e quinhentos e setenta e 
três reais e trinta e três centavos).

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A contratação deverá ser realizada de forma integral para a solução do problema, visto que o sistema deve estar funcionando de 
forma completa para atender aos requisitos de segurança da edificação.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

As Dispensas Eletrônicas nº 16/2022 e 18/2022 da UASG 154359 tratam de serviços semelhantes ao apresentado neste 
Documento.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual , conforme detalhamento a seguir:2023

 

ITEM ID PCA no PNCP
Data da publicação no 
PNCP

ID do item no 
PCA

Classe e 
Grupo

Identificador da futura 
contratação

1
09341233000122-0-000001
/2023

13/02/2023 3191 871 154359-98/2023

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A contratação visa que o sistema hidráulico de combate a incêndio esteja funcionando de maneira plena de forma a garantir a 
segurança da edificação.
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13. Providências a serem Adotadas

Não há necessidade de providências prévias, os servidores da Coordenação de Infraestrutura encontram-se aptos para fiscalizar a 
execução do serviço.

14. Possíveis Impactos Ambientais

A contratada deverá observar as exigências legais de sustentabilidade ambiental na execução do serviço, observando 
especialmente o seguinte:

Racionalização/economia no consumo de energia elétrica e água;
Descarte apropriado de quaisquer resíduos provenientes da instalação do objeto.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A contratação é viável visto que durante a pesquisa de mercado verificou-se o interesse de fornecedores em realizar o serviço no 
local necessário, sendo a contratação extremamente necessária para preservar a segurança da edificação e seus ocupantes.
 

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

VINICIUS FISCHER GONCALVES
Engenheiro Mecãnico.

 Assinou eletronicamente em 26/06/2023 às 15:00:00.
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